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Resumo
Fundamento: Pressão arterial elevada é motivo freqüente de procura por pronto-socorro, sendo possível que muitos pacientes 
recebam erroneamente um diagnóstico de crise hipertensiva e, conseqüentemente, um tratamento inapropriado.

Objetivo: Analisar os casos de pacientes com pressão arterial elevada atendidos em um pronto-socorro geral, quanto ao 
preenchimento de critérios para o diagnóstico de crise hipertensiva e a adequação da conduta médica.

Métodos: Dos 1.012 pacientes atendidos consecutivamente em um pronto-socorro geral privado de referência, em São 
Luís, Maranhão, entre agosto e novembro de 2003, 198 (19,56%) tiveram como diagnóstico principal do atendimento 
pressão arterial elevada. Destes, de apenas 169 pacientes foi possível obter informação adequada nos boletins de 
atendimento, sendo 54,4% do sexo feminino, com média de idade de 53,3 ± 15,2 anos. Coletaram-se dados referentes 
aos pacientes e aos médicos atendentes, a fim de classificar cada caso como urgência, emergência ou pseudocrise 
hipertensiva, e a conduta médica como adequada ou inadequada. Procurou-se ainda identificar os fatores associados à 
conduta e ao uso de medicação anti-hipertensiva.

Resultados: Em apenas 27 pacientes (16%) houve critérios para caracterização de uma crise hipertensiva, sendo todos 
estes classificados como urgências. A conduta médica foi considerada adequada em 72 casos (42,6%), não sofrendo 
influência da especialidade (p = 0,5) nem da experiência do médico (p = 0,9). Níveis tensionais, e não a presença ou 
ausência de sintomas, foram preditivos do uso de medicação anti-hipertensiva (p < 0,001).

Conclusão: Na população analisada, menos de 1/5 dos pacientes atendidos em um pronto-socorro com suposta crise 
hipertensiva apresentou critérios definidos para tal diagnóstico. A conduta médica foi considerada adequada em menos 
da metade dos atendimentos. (Arq Bras Cardiol 2008; 90(4): 269-273)

Palavras-chave: Crise hipertensiva, diagnóstico, prevalência, conduta médica.

Summary
Background: High blood pressure is a common reason for patients to seek an emergency room, and many of them may possibly be wrongly 
diagnosed with hypertensive crisis and, consequently, be inappropriately treated.
Objective: To analyze the cases of patients seen in a general emergency room because of high blood pressure as for meeting the criteria for the 
diagnosis of hypertensive crisis and the appropriateness of medical management.
Methods: Of the 1012 patients consecutively seen in a private referral general emergency room in the city of São Luís, State of Maranhão, 
between August and November 2003, 198 (19.56%) had a main diagnosis of high blood pressure in that visit. Of these, proper information 
could only be obtained from the patient charts of 169 patients; 54.4% of them were females with a mean age of 53.3 ± 15.2 years.  Data 
regarding patients and the attendant physicians were collected, and each case was classified as an urgency, emergency or pseudohypertensive 
crisis; the medical management was classified as appropriate or inappropriate. We also sought to identify the factors associated with the medical 
management and with the use of antihypertensive medication.

Results: Criteria for the characterization of a hypertensive crisis were present in only 27 patients (16%), and all were classified as urgencies. Medical 
management was considered appropriate in 72 cases (42.6%), and was neither influenced by specialty (p=0.5) nor by the physician’s experience 
(p=0.9). Blood pressure levels, but not the presence or absence of symptoms, were predictive of the use of antihypertensive medication (p<0.001).
Conclusion:  In the population analyzed, less than one fifth of the patients seen in an emergency room with a presumed hypertensive crisis met 
defined criteria for this diagnosis. Medical management was considered appropriate in less than half of the occurrences. (Arq Bras Cardiol 2008; 
90(4): 247-251)
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Introdução
A hipertensão arterial sistêmica (HAS) é uma doença 

altamente prevalente que atinge de 15% a 20% da população 
adulta, sendo considerada um dos mais importantes fatores 
de risco cardiovascular. Apesar dos notáveis avanços que têm 
ocorrido nas últimas décadas no que tange ao seu tratamento, 
os índices de controle adequado da HAS ainda são muitos 
baixos em vários países, inclusive no Brasil, sendo comum a 
procura por serviços de pronto-atendimento motivada por 
pressão arterial elevada, decorrente, em geral, de um controle 
ambulatorial inadequado, não necessariamente configurando 
uma crise hipertensiva1-3.

Por crise hipertensiva entende-se uma elevação aguda 
e sintomática da pressão arterial, o que torna necessária 
a redução imediata desta para evitar danos agudos em 
órgãos-alvo e morte4. Apesar de teoricamente simples, a 
abordagem das crises hipertensivas na prática diária tem sido 
objeto de muitas controvérsias, relacionadas principalmente 
ao diagnóstico correto, à definição de emergência e urgência, 
bem como à escolha da terapêutica adequada e à sua 
aplicação correta nas diferentes situações em que ocorrem. 
Tal fato assume maior importância quando se considera 
que o diagnóstico correto e o tratamento adequado 
previnem as graves complicações decorrentes dessa situação 
médica. No entanto, tem-se verificado que muitas vezes as 
recomendações dos organismos internacionais não têm sido 
efetivamente empregadas na prática clínica. Além disso, 
são escassas as informações disponíveis em nosso meio 
relativas à prevalência e às condições de atendimento da 
crise hipertensiva5.

É comum em muitos serviços de saúde a inexistência 
de padronização do diagnóstico e tratamento da crise 
hipertensiva. Tal situação é agravada pela omissão freqüente 
do diagnóstico quando ocorre outra situação clínica 
concomitante, o que dificulta uma estimativa real da 
prevalência de crise hipertensiva. 

Em situações caracterizadas como pseudocrises hipertensivas, 
o uso de medicamentos e a redução intempestiva da pressão 
arterial podem acarretar danos ao paciente5.

Diante da magnitude das variáveis clínico-epidemiológicas 
envolvidas no manejo da hipertensão e principalmente 
da crise hipertensiva, considerou-se oportuna a realização 
desta pesquisa, no intuito de conhecer a real prevalência do 
problema em nosso meio e como os médicos estão lidando 
com essa situação clínica.

Métodos
Trata-se de um estudo transversal, descritivo e analítico 

que inclui pacientes adultos (idade ≥18 anos), de ambos os 
sexos, atendidos consecutivamente em um pronto-socorro 
geral privado de referência, em São Luís, Maranhão, entre 
agosto e novembro de 2003, cujo diagnóstico principal 
do atendimento foi hipertensão arterial ou uma de suas 
complicações agudas (edema agudo de pulmão, dissecção 
aórtica, acidente vascular cerebral etc.). Excluíram-se 
do estudo pacientes cujos boletins de atendimento não 
continham os dados clínicos mínimos que permitissem a 
classificação do caso e a análise da conduta médica.

Foram coletados dados constantes nos boletins de 
atendimento referentes aos pacientes e à conduta médica, 
a fim de classificar cada caso como urgência, emergência 
ou pseudocrise hipertensiva, e a conduta médica como 
adequada ou inadequada. As informações anotadas nos 
boletins de atendimento e a prescrição de medicamentos 
ficaram inteiramente a cargo dos médicos plantonistas do 
serviço, os quais não tinham conhecimento da pesquisa em 
andamento. Os dados foram coletados durante todos os turnos 
de funcionamento do referido pronto-socorro. As informações 
referentes aos médicos atendentes (especialidade e tempo de 
formação) foram obtidas com o serviço de recursos humanos 
da instituição-sede da pesquisa. 

Analisaram-se as seguintes variáveis: sexo, idade, classificação 
do caso (urgência/emergência/não-crise hipertensiva), níveis 
de pressão arterial (PA) à admissão, presença de sintomas, 
conduta médica (adequada/ inadequada), especialidade do 
médico atendente (cardiologista/não-cardiologista), tempo de 
formação do mesmo (menor que 10 anos/maior ou igual a 
10 anos) e uso de medicação anti-hipertensiva. 

Conforme os níveis tensionais, a hipertensão foi classificada 
como: leve ou estágio I (pressão arterial ≥ 140 x 90 e < 160 x 
100 mmHg), moderada ou estágio II (pressão arterial ≥ 160 
x 100 e < 180 x 110 mmHg) e grave ou estágio III (pressão 
arterial ≥ 180 x 110 mmHg). A crise hipertensiva foi definida, 
segundo critério de Mesquita6, como a elevação acentuada 
(em geral, igual ou maior que 180 x 110 mmHg) e sintomática 
da pressão arterial, sendo classificada como emergência se 
houvesse evidência de risco iminente de morte ou perda de 
função orgânica, e como urgência se não fossem caracterizados 
esses riscos. A conduta médica foi considerada adequada 
quando o médico prescreveu medicação anti-hipertensiva 
ante as crises hipertensivas (sendo via oral/sublingual para 
as urgências e parenteral para as emergências) e deixou de 
prescrevê-la na ausência de critérios para caracterização de 
uma verdadeira crise hipertensiva.

Os dados coletados foram submetidos à análise estatística 
por meio do programa Stata versão 6.0, utilizou-se o teste qui-
quadrado para comparação de proporções, e foi considerado 
significativo um p <0,05. Representaram-se as variáveis 
categóricas por freqüência absoluta (n) e relativa (%), e as variáveis 
contínuas foram expressas como média e desvio padrão.

Resultados
Dos 1.012 pacientes atendidos no serviço, durante o 

período do estudo, 198 (19,5%) apresentam como queixa 
principal pressão arterial elevada. Destes, 169 preencheram 
os critérios para inclusão na pesquisa (o que corresponde a 
uma perda de 14,65% do total), constituindo a amostra objeto 
deste estudo. A média de idade foi de 53,3 +/- 15,2 anos, e 
92 pacientes (54%) eram pertencentes ao sexo feminino.

As queixas mais freqüentemente atribuídas à PA alta foram 
cefaléia (54,4%), tonturas (22,4%) e precordialgia (28,4%). 
Outros sintomas, como nervosismo, náuseas, vista turva, 
mal-estar e dores no corpo, foram referidos em menores 
porcentagens, totalizando 35,5% dos casos.

Em apenas 27 pacientes (16%), foram constatados critérios 
para caracterização efetiva de uma crise hipertensiva, sendo 
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todos estes classificados como urgências hipertensivas.  A PA 
sistólica média de apresentação foi de 160,2 +/- 24 mmHg, 
enquanto a PA diastólica média foi de 97,9 +/- 13,9 mmHg. 
Apenas 59 pacientes (34,9%) apresentaram PA maior ou 
igual a 180 x 110 mmHg. A tabela 1 apresenta a freqüência 
com que os pacientes se apresentaram em cada faixa de PA 
(sistólica e diastólica).

Tabela 1 - Distribuição dos pacientes de acordo com as faixas de 
níveis de PA à admissão.

Faixas de níveis de 
PA (mmHg) Nº de pacientes Freqüência

PA sistólica

130-139 27 15,9%

140-159 22 13,0%

160-179 61 36,1%

≥ 180 59 34,9%

PA diastólica

85-89 31 18,3%

90-99 22 13,0%

100-109 60 35,5%

≥ 110 56 33,1%

Quanto à conduta médica, ela foi considerada adequada 
em apenas 71 casos (42%). Não houve correlação entre a 
conduta médica (adequada/ inadequada) e a especialidade 
(cardiologista/ não-cardiologista) (tab. 2). 

Tabela 2 - Relação entre a especialidade do médico atendente e a 
adequação da conduta.

Especialidade Conduta adequada
(nº de pacientes)

Conduta inadequada
(nº de pacientes)

Cardiologista 39 (23,0%) 49 (28,9%)

Não-cardiologista 32 (18,9%) 49 (29%)

p - 0,5

A conduta também não demonstrou correlação com o 
tempo de formação do médico atendente (tab. 3).

Tabela 3 - Relação entre o tempo de formação do médico atendente 
e a adequação da conduta.

Tempo de 
formação

Conduta adequada
(nº de pacientes)

Conduta inadequada
(nº de pacientes)

< 10 anos 24 (14,2%) 34 (20,1%)

≥ 10 anos 46 (27,2%) 65 (38,4%)

p - 0,99

Os medicamentos mais utilizados no atendimento inicial 
foram o captopril, por via sublingual (em 112 pacientes), e 
a nifedipina, também por via sublingual (em 24 pacientes) 
(Gráfico 1).

O estudo demonstrou também que o uso de medicação 
anti-hipertensiva correlacionou-se com os níveis tensionais 
(p< 0,001) (Gráfico 2), mas não com a presença ou ausência 
de sintomas (p = 0,72) (Gráfico 3).

Discussão
A queixa de pressão arterial elevada como motivo de 

procura por atendimento de urgência neste estudo foi 
relativamente freqüente, correspondendo a quase 20% de 
todos os atendimentos médicos, o que corrobora os achados 
de outros autores5,7,8.

Os resultados desta pesquisa, assim como os de Nobre e 
cols.8, também demonstram uma freqüência relativamente alta 
com que pacientes que chegam a um serviço de pronto-socorro 
são, inapropriadamente, diagnosticados como apresentando 
crise hipertensiva. Neste estudo, apenas uma minoria dos 
pacientes (16%) preenchia critérios para um diagnóstico de 
verdadeira crise hipertensiva, não tendo sido registrado um 
único caso de emergência hipertensiva. Convém enfatizar, no 
entanto, que quase 15% dos pacientes inicialmente elegíveis 
para o estudo foram excluídos por causa da documentação 
inadequada nos boletins de atendimento.

A conduta médica foi considerada inadequada em 
mais da metade dos atendimentos, principalmente em 
decorrência do uso inapropriado de medicamentos, ou 
seja, em pacientes que não apresentavam critérios para o 
diagnóstico de crise hipertensiva, achado semelhante ao de 
Gus e cols.9. Chama a atenção que, apesar de o tratamento 
para reduzir rapidamente a pressão arterial ter sido efetuado 
nos valores mais elevados de PA, houve ainda uma menor 
parcela de casos de aumento leve ou mesmo de PA dentro 
dos limites da normalidade, os quais foram tratados com 
medicação anti-hipertensiva.

Esses dados podem decorrer da falta de padronização 
do atendimento ao paciente com pressão arterial elevada, 
bem como da não-adesão dos médicos a ela. Esse fato é 
preocupante, uma vez que evidências recentes sugerem que 
o aumento isolado da PA, na ausência de sintomas, raramente 
requer terapia específica de emergência9, e, o que é mais 
grave, a redução intempestiva da PA por meio do uso de 
medicamentos em pacientes com PA elevada mas sem crise 
hipertensiva pode ser danosa, acarretando queda da perfusão 
e, eventualmente, lesão de órgãos-alvo.

No estudo de Almeida10, por exemplo, verificou-se que a 
redução da PA, durante 45 minutos, de níveis severamente 
aumentados para valores em torno de 140 x 90 mmHg 
determinou queda de 44,7 +/- 6,8% da função renal, o que 
não ocorreu quando a PA foi reduzida para os mesmos níveis 
em hipertensos moderados, demonstrando o grau de desajuste 
da auto-regulação renal em hipertensos severos.

Outra conseqüência indesejável do diagnóstico incorreto 
da crise hipertensiva e do uso abusivo de medicamentos 
é a sobrecarga dos serviços de pronto-socorro e os gastos 
desnecessários, como frisam Nobre e cols.8 .
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Gráfi co 1 - Fármacos utilizados no atendimento inicial na unidade de emergência.

Gráfi co 2 - Freqüência do uso de medicação anti-hipertensiva, de acordo 
com o nível da pressão arterial apresentado durante a consulta.

Gráfi co 3 - Freqüência do uso de medicação anti-hipertensiva, de acordo 
com a presença ou ausência de sintomas.

O uso de medicamentos para controle da PA em 
pacientes com diagnóstico de crise hipertensiva tem sido 
motivo de debates e controvérsias. Em geral, aceita-se 
que o tratamento das emergências deva ser feito com 
drogas por via parenteral, com o objetivo de reduzir a PA 

ao longo de horas, e o das urgências, com drogas por via 
oral, com o propósito de controle da PA ao longo de 24 
horas2. Apesar da falta de embasamento científico, por 
motivos circunstanciais, é comum em nosso meio o uso 
de medicamentos por via sublingual, principalmente o 
captopril e a nifedipina, dando-se preferência ao primeiro 
por causa de sua ação mais gradual5,11. Apesar de sua 
comprovada eficácia em reduzir a PA12,13, a nifedipina de 
curta ação tem sofrido severas críticas em relação ao seu 
emprego no tratamento das crises hipertensivas, em razão 
da imprevisibilidade da rapidez e da intensidade da redução 
da PA promovida por ela, o que pode acarretar isquemia de 
órgãos nobres. De fato, a droga tem sido apontada como 
causa de complicações graves e mortes, especialmente em 
idosos e coronariopatas14-16, sendo atualmente proscrita 
para uso em crise hipertensiva, conforme diretrizes 
vigentes5. Apesar dessas evidências, observou-se, neste 
trabalho, ainda o uso da nifedipina em muitos pacientes, 
e, o que é mais preocupante, muitas vezes na ausência de 
critérios para definição de crise hipertensiva.

Os dados aqui apresentados demonstram o despreparo 
dos médicos no manuseio de pacientes atendidos com 
PA elevada, no contexto de uma unidade de emergência. 
Além disso, a conduta médica (adequada vs. inadequada) 
não foi influenciada pela especialidade (cardiologistas vs. 
não-cardiologistas) nem pela experiência do profissional. 
Um outro achado interessante foi que a análise de fatores 
preditivos do uso de medicação anti-hipertensiva revelou 
que os níveis tensionais, e não a presença ou ausência de 
sintomas, é que influenciaram a decisão de usar ou não 
uma droga hipotensora.

Pelo exposto, tornam-se necessárias a instituição e a ampla 
divulgação de diretrizes específicas para o manuseio das 
crises hipertensivas, adaptadas às peculiaridades dos serviços 
de emergência em nosso país, de forma a proporcionar 
um atendimento de melhor qualidade, evitando-se, assim, 
complicações e custos desnecessários.

Potencial Conflito de Interesses
Declaro não haver conflito de interesses pertinentes.
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